
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736222 - RS (2022/0109378-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ABRAHAO ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. É ÔNUS 
DO IMPETRANTE A CORRETA INSTRUÇÃO DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No que pertine à alegada ausência de fundamentação do decreto 
prisional, o presente recurso não comporta conhecimento. Compulsando 
acuradamente os autos, verifico que olvidou-se o impetrante, de juntar aos autos 
cópia da r. decisão que decretou a prisão preventiva do paciente. Ressalta-se que 
não há nos autos cópia da íntegra da audiência de custódia realizada no dia 
06/02/2022, ou seja, um dia posterior ao termo de audiência ora apresentado à 
fl. 95 e 97-98. (Precedentes)

III - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 23 de agosto de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736222 - RS (2022/0109378-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ABRAHAO ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. É ÔNUS DO 
IMPETRANTE A CORRETA INSTRUÇÃO DOS 
AUTOS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - No que pertine à alegada ausência de 
fundamentação do decreto prisional, o presente recurso 
não comporta conhecimento. Compulsando acuradamente 
os autos, verifico que olvidou-se o impetrante, de juntar aos 
autos cópia da r. decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente. Ressalta-se que não há nos autos cópia da 
íntegra da audiência de custódia realizada no dia 
06/02/2022, ou seja, um dia posterior ao termo de 
audiência ora apresentado à fl. 95 e 97-98. (Precedentes)

III - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
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Precedentes.
Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo  regimental interposto por ABRAHAO ALVES DA 

SILVA, contra a decisão monocrática de fls. 84-88, por meio da qual o habeas corpus 

não foi conhecido.  

Depreende-se dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006; bem como art. 16, caput, da Lei n. 

10.826/2003.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem 

denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 

PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
Paciente preso, sendo convertida sua prisão em preventiva. 

Decisões proferidas na origem devidamente fundamentadas. 
Comprovada a materialidade dos fatos e presentes indícios suficientes 
de autoria, cabível a prisão preventiva do paciente, nos termos do art. 
312 do CPP. Segundo o expediente, o paciente foi detido em flagrante, 
ocasião em que foi surpreendido na posse de 200 pedras de crack 
(pesando no total 40g), 1 saco contendo grande quantidade de farelos 
de substância com característica de crack (pesando 36g no total), e 
dinheiro (R$ 822,00 no total), tudo a evidenciar, com segurança, a 
presença dos pressupostos justificadores da prisão preventiva. 
Predicados pessoais favoráveis, por si só, não justificam a concessão 
da liberdade provisória. Inviável o exame aprofundado das provas em 
sede de habeas corpus. Elementos contidos no expediente autorizam a 
manutenção da segregação. Inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois, a princípio, insuficientes e inadequadas ao 
caso em concreto. A prisão preventiva não ofende o princípio 
constitucional da presunção de inocência, nem se trata de execução 
antecipada da pena. Art. 5º, LXI, da CRFB" (fl. 44).

 
 

No mandamus, o impetrante repisou os argumentos lançados no writ 

originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 
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ausência de fundamentação idônea a justificar a sua segregação cautelar.

Ponderou, neste sentido, que a prisão cautelar foi decretada pela gravidade em 

abstrato da conduta supostamente praticada.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do 

Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 67-69.

As informações foram prestadas às fls. 72-74.

O Ministério Público Federal, às fls. 79-82, manifestou-se pela concessão da 

ordem, para substituir a prisão preventiva por medias cautelares, em parecer assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO. PEDIDO DE REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA OU SUA SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP. COVID 19. 
RECOMENDAÇÃO 62/2020 DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA.

1. Neste habeas corpus, o impetrante pede a revogação da 
prisão preventiva das pacientes mediante a imposição das medidas 
cautelares elencadas no art. 319 do CPP.

2. O paciente foi preso em flagrante e denunciado por 
infração ao art. 33 da Lei n° 11.343/06, porque transportava consigo 
201 porções de crack com peso de 76g.

3. Considerando as circunstâncias do caso concreto - o 
delito atribuído ao paciente não envolver violência ou grave ameaça 
contra pessoa, as condições pessoais favoráveis, a quantidade de 
drogas apreendidas não ser grande - a imposição de medidas 
cautelares é igualmente idônea e suficiente para garantir a ordem 
pública.

- Parecer pela concessão da ordem para substituir a prisão 
preventiva das pacientes por medidas cautelares diversas, previstas no 
art. 319 do CPP" (fl. 79).

 

No presente agravo regimental, pretende o agravante a reforma do decisum 

monocrático, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar.

Aduz que "[...], procede-se à juntada da decisão indicada como faltante, 

ponderando que o acórdão talvez não lhe faça referência porque dela não se extrai 

Documento eletrônico VDA33557686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 24/08/2022 16:27:51
Código de Controle do Documento: d2a4ae97-f7b8-407c-8978-54215ee85196



qualquer motivo que fundamente a cautela máxima" (fl. 94).

Ressalta que "Trata-se de decisão proferida em audiência e despida de 

motivação (motivação inexistente), em absoluta afronta ao disposto no art. 93, IX, da CF 

(cópias anexadas)" (fl. 94).

Por fim, repisa os argumentos lançados na peça exordial.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, dando-se provimento ao agravo regimental. 

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Pretende o impetrante, em síntese, a revogação da prisão preventiva 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da 

segregação cautelar do paciente.

O agravo, contudo, não comporta provimento.  

No que pertine à alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, 

o presente recurso não comporta conhecimento. Compulsando acuradamente os autos, 

verifico que olvidou-se o impetrante, de juntar aos autos cópia da r. decisão que decretou 

a prisão preventiva do paciente, consoante informações processuais "A audiência de 

custódia foi realizada por meio de gravação, pelo que deixo de encaminhar a cópia do 

decreto preventivo" (fl. 104).

  Destacou-se ainda nas informações que "Realizada a audiência de custódia 

em 06/02/2022, ocasião em que o APF foi homologado, sendo decretada a prisão 

preventiva para garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 

delito demonstrada pela quantidade do entorpecente apreendido (201 porções de 

cocaína processada na forma de crack)" (fl. 104). Ressalta-se que não há nos autos 

cópia do decreto da audiência de custódia realizada no dia 06/02/2022, ou seja, um 

dia posterior ao termo de audiência ora apresentado à fl. 95 e 97-98.

Também não há transcrição de todos os seus fundamentos no v. acórdão 

objurgado, que, de igual modo, remetam à decisão primeva não colacionada.
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A apontada deficiência de instrução, portanto, impede a exata compreensão da 

controvérsia, sendo pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que é 

ônus do impetrante a correta instrução dos autos, no momento do protocolo da 

impetração ou da interposição do recurso, sob pena de não conhecimento do writ. 

Sobre o tema:

 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO. TENTATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. INEXISTÊNCIA. RAZOABILIDADE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - O impetrante não juntou aos autos cópia cópia da r. 
decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, por ocasião do 
recebimento da denúncia, impedindo, em virtude da instrução 
deficiente, a exata compreensão da controvérsia, sendo pacífica a 
jurisprudência desta Corte de Justiça no sentido de que é ônus do 
impetrante a correta instrução dos autos, sob pena de não 
conhecimento do writ. (Precedentes).

III - Ademais, não analisada pelo eg. Tribunal a quo a 
questão atinente à fundamentação do decreto prisional, não cabe a esta 
Corte examinar o tema, sob pena de indevida supressão de instância. 
(Precedentes).

IV - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem 
as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais. (Precedentes).

V - Na hipótese, apesar do atraso na instrução criminal, ele 
se justifica, notadamente pelas peculiaridades da causa, ressaltando 
que a defesa do paciente contribuiu em parte para o atraso da instrução 
processual, sendo que a decisão de pronúncia foi proferida em 
05/06/2017, e remetidos os autos ao eg. Tribunal a quo, o recurso em 
sentido estrito foi julgado em 30/11/2017 e, atualmente, o feito 
encontra-se no juízo competente, o qual já deu prosseguimento à 
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marcha processual, não havendo qualquer elemento que evidencie a 
desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite 
a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento 
ilegal passível de ser sanado pela presente via. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 451.347/BA, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 29/06/2018, grifei).

 
 
"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE 
DE ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO E 
RESTRITO. REQUISITOS DA CUSTÓDIA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. SÚMULA N. 64/STJ. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O habeas corpus, porquanto vinculado à demonstração 
de plano de ilegalidade, não se presta a dilação probatória, exigindo 
prova pré-constituída das alegações, sendo ônus do impetrante trazê-
la no momento da impetração, máxime quando se tratar de advogado 
constituído

2. Sabe-se que o prazo para a conclusão de julgamento de 
apelação não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, sendo imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a 
mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais.

3. Embora o apelo criminal esteja pendente de julgamento, 
não se verifica ilegalidade no desenvolvimento da persecução criminal 
quando o recurso esteve em constante movimentação, seguindo a sua 
marcha regular, encontrando-se com certa demora em razão de desídia 
do defensor, que, devidamente intimado, deixou de apresentar as razões 
recursais no prazo legal, o que ensejou a baixa do processo para a 
intimação do paciente, sem que se possa configurar desídia por parte 
do Estado.

4. Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo 
na instrução provocado pela defesa (Súmula 64).

5. Habeas corpus denegado, com a recomendação celeridade 
ao julgamento da apelação criminal n. 0011957-49.2015.815.0011/PB" 
(HC n. 445.031/PB, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
29/06/2018, grifei).

 
 

Por fim, verifico que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto a 

ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.
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Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. CONCURSO DE AGENTES. MENORES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. 10% SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, este Tribunal Superior tem entendimento 
pacificado no sentido de que há a atipicidade material da conduta pela 
incidência do princípio da insignificância quando estiverem presentes 
todos os vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) mínima 
ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; 
(c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

III - Ocorre que, na hipótese dos autos, não é possível o 
reconhecimento do benefício, uma vez que o valor dos objetos 
subtraídos, avaliados em R$ 272,00 (duzentos e setenta e dois reais), 
não pode ser considerado irrisório, já que equivale a mais de 10% (dez 
por cento) do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 937,00). 
Precedentes.

IV - De mais a mais, 'inviável o reconhecimento de crime 
bagatelar, in casu, porquanto o delito foi praticado em concurso de 
agentes e na companhia de menores, o que, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior, impede a aplicação do referido 
brocardo" (AgRg nos EDcl no RHC n. 83.441/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 13/04/2018).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA NÃO CARACTERIZADA. 
REINCIDÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos argumentos em 
relação à possibilidade de reconhecimento da bagatela ante a 
constatação da reincidência. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas 
diversas que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser 
mantida a decisão agravada.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
1.124.620/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
1º/08/2018, grifei).

 

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
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qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pelo provimento do presente 

recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0109378-1 HC 736.222 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50016590620228210073  50022238220228210073  50287504820228217000

EM MESA JULGADO: 23/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ABRAHAO ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABRAHAO ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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